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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 584/2012 do Município de Tucunduva. Previsão de reajuste anual dos vencimentos do magistério público municipal nos mesmos termos do que concedido em nível federal. Constitucionalidade da Lei Federal n.º 11.738/2008. Provimento exarado pelo Plenário da Suprema Corte (ADI 4167). Eficácia erga omnes. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso salarial dos professores da educação básica. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Tucunduva, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 22-A da Lei Municipal n.º 007, de 11 de fevereiro de 1994, com redação dada pela Lei Municipal n.º 584, de 03 de julho de 2012, que Altera a Lei Municipal n. 007/94 e cria novo padrão referencial para o Magistério Público Municipal e da outras providências, por afronta ao disposto no artigo 8º, caput, combinado com o artigo 149, inciso III, da Constituição Estadual e artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal. 

Segundo o proponente, a norma impugnada padece do vício de inconstitucionalidade, pois vinculou reajustes ao magistério municipal de acordo com o índice escolhido e adotado pelo Governo Federal. Juntou documentos (fls. 02-40).

A liminar postulada foi deferida (fl. 43-5).

A Câmara Municipal de Tucunduva, notificada, prestou informações e encaminhou documentos (fls. 54-71).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, face ao princípio de presunção de constitucionalidade das leis (fl. 75). 

Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. O diploma legal guerreado, de iniciativa do Poder Executivo, consoante cópia do processo legislativo (fls. 57-71), foi vazado nos seguintes termos:

(...).
Art. 1º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a criar o Padrão Referencial para o Magistério Público Municipal, segundo o artigo abaixo: 

“... Art. 22A – Fica criado especificamente para o Magistério público Municipal o Padrão Referencial no valor de R$ 401,03 (quatrocentos e um reais e três centavos).

I – O Padrão Referencial será devido há todos os professores ativos e inativos do Município de Tucunduva.
II – O Padrão Referencial será anualmente e proporcionalmente atualizado, repassando-se obrigatoriamente aos professores municipais e de acordo com o índice escolhido e adotado pelo Governo Federal.

(...).

3. A discussão travada nos presentes autos diz respeito à ocorrência, ou não, de violação ao princípio da supremacia da Constituição, na medida em que o dispositivo objurgado na inicial afrontaria, em síntese, a vedação à vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias, bem como retira do Chefe do Poder Executivo municipal o poder de iniciativa para deflagrar projetos de leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos. 

A análise da questão perpassa, inicialmente, pela verificação da legitimidade para dispor sobre a matéria. Nesse ponto impende destacar que o artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, inserida pela Emenda Constitucional n.º 56/2006, impôs a necessidade de legislação específica para a definição do piso salarial dos profissionais do magistério público da educação básica, nos seguintes termos:

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...).
III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

(...).
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

(...).
Ademais, o artigo 206 da Constituição da República dispõe que o ensino será ministrado com base em diversos princípios, entre eles o que assegura piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar públicos, nos termos de lei federal, inciso VIII.

Na distribuição das competências legislativas, quis o constituinte originário delegar à União a tarefa de legislar sobre diretrizes e bases da educação – artigo 22, inciso XXIV
, bem como a de editar normas gerais de matéria de competência concorrente, educação – artigo 24, inciso IX, e parágrafo 1º
, ambos da Carta Magna.

Assim, a própria Constituição delegou ao legislador infraconstitucional a competência para a concretização normativa de tais direitos.

A concretização do piso salarial nacional do magistério constitui um dos pilares da educação, com sua relevância positivada na Constituição da República, enquadrando-se, dentro de uma visão global, como um direito inerente à dignidade da pessoa humana e como um direito social à educação de qualidade, garantido constitucionalmente nos artigos 6º
 e 7º
, inciso V, 205
 e 206
, da Constituição Federal. 

Somente através de uma educação de qualidade, repita-se, que tem como um dos pressupostos a efetivação do piso salarial nacional para os profissionais da educação escolar, nos termos da lei federal, que se preparam os estudantes (crianças, adolescentes e adultos), efetivando-se a proteção da dignidade humana.

Nessa linha, a União editou a Lei n.º 11.738/2008, classificada como uma lei nacional com eficácia em todo o território nacional, determinando não só o valor a ser pago aos professores, sua forma de reajuste, como estabelecendo, inclusive, sua jornada de trabalho.

O que se justifica quando poucos Estados e Municípios descumprem a lei que instituiu o piso. Assim, se a União não tivesse instituído o piso nacional recuperando o padrão do magistério, o comando constitucional não seria cumprindo, esvaziando-se o princípio constitucional de valorização do profissional do magistério no Brasil.

Neste ponto impende noticiar que o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal, já se manifestou pela constitucionalidade da Lei n.º 11.738/2008, estabelecendo que é competência da União dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, cujo julgamento restou assim ementado:

CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008. (ADI 4167, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC 24-08-2011 EMENT VOL-02572-01 PP-00035 RTJ VOL-00220- PP-00158 RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83) 

O voto do Ministro Ricardo Lewandowski, no julgamento da ADI n° 4167, é ilustrativo do entendimento de que compete à União traçar normas gerais para fomentar a educação de qualidade no país, inclusive quanto à definição de questões referentes ao piso do magistério, senão vejamos: 

Na esteira do que disse Sua Excelência, a principio, também, fazendo algumas observações quanto à natureza do nosso federalismo. Nós, com muita clareza, ao longo dos anos, desde que o nosso federalismo foi instituído na Constituição de 1891, a nossa primeira Constituição republicana, transitamos de um federalismo dual para um federalismo coorporativo ou um federalismo de integração.

Federalismo dual é aquele criado na Constituição norte-americana de 1787, em que existiam duas esferas, as quais eram compartimentos estanques que não tinham nenhuma interligação. Com a evolução dos tempos, notadamente depois da Primeira e Segunda Guerra Mundial, com o Estado intervencionista, passamos, nos Estados que adotaram esse modelo federativo, para um federalismo de cooperação, em que se abandonou aquele modelo de duas esferas estanques no que diz respeito às competências para um modelo em que os entes federativos passaram a cooperar efetivamente em benefício do bem comum, do bem maior do próprio Estado, que é um único ente.

E esse é o estado federal que hoje adotamos, e, como já foi dito aqui, na nossa Constituição, cada estado federal distingue-se um do outro pela sua conformação constitucional.

Na sequência, o Ministro Lewandowski analisa o caso específico das competências legislativas em matéria de educação:
Do âmbito da educação, o constituinte de 88 criou um determinado modelo muito claro: conferiu à União diversas competências para atuar, em âmbito nacional, em estreita cooperação com os demais entes federados, com os estados, com os municípios e com o próprio Distrito Federal, que é um ente híbrido, como todos nós sabemos, exatamente para dar efetividade, dentre outros preceitos ou mandamentos, àquele que consta no artigo 3º, III, logo no vestíbulo da nossa Carta Magna, que é, exatamente, aquele desiderato de reduzir as desigualdades sociais e regionais. E a educação é um instrumento, por excelência, para atingir esse objetivo.
No particular, o constituinte previu, como já foi dito aqui também, especificamente, no artigo 206, VIII, do texto magno, que lei federal – diz expressamente – estabelecerá um piso salarial para professores, tendo e conta a valorização salarial dos profissionais da educação a que alude o inciso V.

Portanto, não é de se estranhar que exista uma lei federal que vá estabelecer o piso salarial. Não há nenhuma inconstitucionalidade nesse aspecto pelo fato de a União, por meio de um ato normativo próprio, estabelecer esse piso salarial.

O Ministro Carlos Ayres Brito, por sua vez destacou que o piso salarial profissional nacional do magistério tem caráter de instituto jurídico de Direito Constitucional, sendo princípio vinculante aos entes federados:

Piso salarial profissional já seria uma forma de valorização, lógico, dos profissionais da educação. Mas a Constituição achou tão importante garantir aos professores um piso salarial que fez o destaque, a separação. Colocou a matéria piso salarial em dispositivo autônomo, separado daquele que cuida de valorização dos profissionais. Ou seja, o piso salarial profissional, ou nacional, é um instituto jurídico de Direito Constitucional caracterizado nominalmente como princípio, e, portanto, vinculante dos Estados, vinculante dos municípios, vinculante do Distrito Federal. A nossa Federação já nasceu formatada com essa obrigatoriedade de observar os princípios da Constituição. Não há falar, portanto, em quebra do pacto federativo, até porque, em rigor, nem pacto é. Nos Estados Unidos sim, porque os entes da federação eram soberanos e decaíram espontaneamente da soberania, transformando-a numa autonomia. Então houve, de fato, um pacto. Aqui, eu tenho que é mais técnico falar de laços federativos, porque nós éramos um Estado unitário e que se transformou num Estado plural, num Estado federado.

Então, essa questão da quebra do princípio federativo não prospera, data venia, porque o formato do nosso Estado federal já se fez no lastro da Constituição com essa obrigatória observância dos princípios, dentre os quais figura o piso salarial profissional dos professores como um direito deles, correspondendo à noção de mínimo existencial. Isto é, um mínimo existencial para os profissionais de ensino, porque eles precisam, são devotados, são dedicados, como todo professor. O professor é diferente. Ele não se desvencilha da sala de aula, não descarta a sala de aula como se fosse o descarte de uma gravata, de um paletó, de uma calça. (...) (grifos nossos) (fl. 116 da ADI).

Fixada esta premissa, não há espaço para os demais entes federados dispor sobre a matéria, considerando que se encontra em vigor norma federal de natureza cogente a todos os demais titulares que compõem a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, diga-se, Estados, Distrito Federal e Municípios.

A Lei do Piso Nacional repita-se, editada para regulamentar a alínea “e” do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao poder público de todos os níveis a necessidade de efetivá-lo.

Por certo, tendo a União exercido sua competência legislativa plena, só resta aos Estados, Municípios e Distrito Federal suplementar a referida legislação, contudo, não podendo, de forma alguma, contrariar os dispositivos já regulados pela lei nacional, sob pena de eivar as leis suplementadoras de inconstitucionalidade.

Deste modo, verifica-se que o inciso II do artigo 22-A da Lei Municipal n.º 007/1994, com redação dada pela Lei Municipal n.º 584/2012, não apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que o legislador municipal, ao regular a matéria, não desbordou da competência a ele deferida pela Carta Magna, o que lhe era de observância obrigatória, por força dos artigos 1º e 8º da Carta Estadual
.

A competência do Município, a seu turno, para dispor sobre o tema deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II
, da Constituição Federal.

Nesse contexto, é possível concluir que os Municípios detêm competência concorrente para legislar sobre matéria relativa à educação, especificamente, sobre a fixação do piso nacional, desde que observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União. 

Assim andou bem o legislador municipal reproduzindo a previsão constante na Lei n.º 11.738/2008, que não se trata de mera sugestão ou diretriz não vinculativa, pelo contrário, trata-se de norma jurídica sendo o seu cumprimento imperativo para todos os entes federados.

Nessa linha, o Município de Tucunduva não poderia ter legislado de forma contrária que o fixado pela União, não possuindo discricionariedade para acatar, ou não, a norma nacional que fixa o valor mínimo do piso salarial nacional do magistério público da educação básica, bem como a forma de sua atualização, de forma que o descumprimento de seu preceito conduz à imposição de uma sanção. 

Caso a norma em exame tivesse sido editada em desacordo com a federal, a sanção seria a nulidade da norma municipal, por força do denominado bloqueio de competência, diante da afronta aos artigos 24, inciso IX, e 206, inciso VIII, da Constituição Federal, de observância obrigatória pelo Município.

Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina
, afirma que, in verbis:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Admitir-se que a legislação federal é meramente sugestiva, e não vinculativa, e que os Estados e Municípios teriam ampla liberdade para regular o piso nacional do magistério e a forma de sua atualização, frustraria a consecução da relevância positivada à educação pela Assembleia Constituinte.

Nesse diapasão, conclui-se que, havendo norma geral editada, não resta espaço para os demais entes legislarem de forma divergente.

Portanto, não merece prosperar o argumento firmado na exordial de que o dispositivo impugnado viola o princípio da não vinculação remuneratória (inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal). Pelo contrário, conforme anteriormente explicitado, a norma municipal vai ao encontro do permissivo constitucional, mantendo simetria com a previsão constante na Lei n.º 11.738/2008, que apresenta a seguinte redação na parte que aproveita a presente ação:

Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n.º 11.494, de 20 de junho de 2007.

Nessa contingência convalida-se que o Congresso Nacional entendeu adequado – tanto que aprovou essa lei combatida, indiretamente, pelo impetrante – que o piso básico do magistério nacional seja atualizado pelos mesmos índices de atualização do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB), que baliza a principal receita da educação dos entes federativos, consoante o disposto no artigo 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Neste momento importa referir que o artigo supratranscrito está com sua validade questionada perante a Corte Suprema em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelos Governadores dos Estados do Mato Grosso do Sul, Goiás, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima e Santa Catarina (ADI 4.848-DF), da relatoria do Ministro Joaquim Barbosa, que indeferiu a liminar requerida, nos seguintes termos:

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida liminar, ajuizada pelos Governadores dos Estados do Mato Grosso do Sul, Goiás, Piauí, Rio Grande do Sul, Roraima e Santa Catarina contra o art. 5º, par. ún., da Lei 11.738/2008. O texto impugnado tem a seguinte redação: Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. Em síntese, os requerentes entendem que a União não lhes poderia impor índice nacional de correção monetária dos vencimentos devidos aos respectivos professores do ensino básico, pois: a) O índice de atualização deve ser estabelecido por lei, segundo o princípio da simetria, dado que o próprio piso é definido em lei formal (art. 206, VIII da Constituição e art. 60, III, e do ADCT); b) Somente os Poderes Executivo e Legislativo estaduais têm competência para autorizar dispêndios, por meio da lei orçamentária anual e, portanto, não podem ser obrigados a realizar pagamentos por força de lei federal (arts. 37, caput e X, XIII, 61, I, a, 165, III e 169, § 1º, I e II da Constituição); c) É vedada qualquer tipo de vinculação dos vencimentos de servidor público, inclusive de correção (art. 37, XIII e Súmula 681/STF). Quanto ao periculum in mora, os requerentes afirmam que a adoção do índice estabelecido pela União implicará a ruína financeira dos Estados e dos Municípios. Ante o exposto, pede-se a concessão de medida liminar para suspender a exigibilidade do texto impugnado e, no mérito, a declaração de sua inconstitucionalidade. Subsidiariamente, pede-se que se dê interpretação conforme ao texto para limitar sua aplicação à União. É o relatório. Decido o pedido de medida liminar, em caráter extraordinário, devido ao alegado risco apontado e à improvável perspectiva de exame da medida pelo Colegiado até o início do recesso (cf., e.g., a ADC 27 , rel. min. Marco Aurélio, DJ e de 07.11.2012). Sem me comprometer com as teses de fundo, considero ausentes os requisitos que ensejariam a concessão da medida cautelar pleiteada. Observo que a constitucionalidade da Lei 11.738/2008 já foi questionada em outra ação direta, oportunidade em que a validade de seus principais dispositivos restou confirmada. Referido precedente foi assim ementado: “Ementa: CONSTITUCIONAL. FINANCEIRO. PACTO FEDERATIVO E REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA. PISO NACIONAL PARA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA. CONCEITO DE PISO: VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. JORNADA DE TRABALHO: FIXAÇÃO DO TEMPO MÍNIMO PARA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM 1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT, II E III E 8º, TODOS DA LEI 11.738/2008. CONSTITUCIONALIDADE. PERDA PARCIAL DE OBJETO. 1. Perda parcial do objeto desta ação direta de inconstitucionalidade, na medida em que o cronograma de aplicação escalonada do piso de vencimento dos professores da educação básica se exauriu (arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008). 2. É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É constitucional a norma geral federal que reserva o percentual mínimo de 1/3 da carga horária dos docentes da educação básica para dedicação às atividades extraclasse. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. Perda de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da Lei 11.738/2008.” (ADI 4.167, rel. min. Joaquim Barbosa, Pleno, DJe de 24.08.2011). Já naquela oportunidade os requerentes poderiam ter arguido a inconstitucionalidade do mecanismo de reajuste do piso nacional dos professores da educação básica. Porém, não o fizeram. Essa omissão sugere a pouca importância do questionamento ou a pouco ou nenhuma densidade dos argumentos em prol da incompatibilidade constitucional do texto impugnado, de forma a afastar o periculum in mora. Ademais, como a Lei 11.738/2008 prevê que a União está obrigada a complementar os recursos locais para atendimento do novo padrão de vencimentos, toda e qualquer alegação de risco pressuporia prova de que o Governo Federal estaria a colocar obstáculos indevidos à legítima pretensão dos entes federados a receber o auxílio proveniente dos tributos pagos pelos contribuintes de toda a Federação. Sem a prova de hipotéticos embaraços por parte da União, a pretensão dos requerentes equivale à supressão prematura dos estágios administrativo e político previstos pelo próprio ordenamento jurídico para correção dos deficits apontados. Noutro dizer, há a judicialização litigiosa precoce da questão. Por outro lado, e novamente reservando-me o direito de analisar com maior profundidade os argumentos apresentados, também falta densa probabilidade às teses arregimentadas pelos requerentes. Inicialmente, observo que esta Suprema Corte já firmou precedentes no sentido da compatibilidade constitucional da definição do método de cálculo de índices de correção monetária por atos infraordinários (RE 582.461-RG, rel. min. Gilmar Mendes, Pleno, DJe de 18.08.2011). Em relação à competência do Chefe do Executivo para propor dispêndios, e do Legislativo para os autorizar, é necessário distinguir os gastos obrigatórios dos gastos discricionários, típicos das decisões políticas. Em nenhum ponto a Constituição de 1988 autoriza os entes federados a deixar de prever em suas leis orçamentárias gastos obrigatórios, determinados pelo próprio Sistema Jurídico pátrio (e.g., art. 100, § 5º da Constituição). E, conforme decidiu esta Suprema Corte, é obrigatório o respeito ao piso nacional dos professores pelos estados-membros, pelo Distrito Federal e pelos municípios que compõem esta Federação (ADI 4.167). Por fim, quanto à vedada vinculação do reajuste da remuneração, o perfeito entendimento sobre a matéria depende de instrução mais ampla e profunda. Neste momento de exame inicial, próprio das medidas de urgência, parece relevante o risco inverso posto pela pretensão dos requerentes. Se não houver a obrigatoriedade de revisão periódica dos valores, a função do piso nacional poderia ser artificialmente comprometida pela simples omissão dos entes federados. Essa perda continuada de valor forçaria o Congresso Nacional a intervir periodicamente para reequilibrar as expectativas. Ante o exposto, indefiro o pedido para concessão da medida liminar pleiteada. Solicitem-se informações definitivas à Presidência da República e ao Congresso Nacional. Após, abra-se sucessivamente vista dos autos ao advogado-geral da União e ao procurador-geral da República. Publique-se. Int.. Brasília, 13 de novembro de 2012. Ministro Joaquim Barbosa Relator Documento assinado digitalmente. (ADI 4848 MC, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 13/11/2012, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 16/11/2012 PUBLIC 19/11/2012) 

Em que pese o mérito da ação direta ainda pender de julgamento, já há uma sinalização da constitucionalidade do artigo 5º da Lei n.º 11.738/2008, corroborado pelo princípio da presunção da constitucionalidade das leis, argumento que reforça o pleito de improcedência da presente ação ajuizada pelo Prefeito Municipal de Tucunduva.

Ainda, quanto à forma de atualização do piso salarial profissional nacional do magistério público, oportuno trazer a colação, parcialmente, pela irretocável pertinência com a qual enfrentou os argumentos, parecer lançado pela Procuradora de Justiça Ana Luiza Mercio Lartigau por ocasião do oferecimento de contrarrazões em recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça que confirmou a sentença de procedência de primeira instância pronunciada em ação civil pública
 movida pelo Ministério Público para condenar o Estado a pagar aos professores do quadro geral do magistério estadual o piso nacional do magistério previsto na Lei n.º 11.738/2008.

Portanto, não há inconstitucionalidade no fato de a Lei Federal n° 11.738/2008, editada em atendimento ao comando do art. 206, VIII, da CF, definir o piso nacional do magistério e a forma de atualização desse valor.

Também não se sustenta a alegação de que a fixação do piso salarial nacional do magistério, pelo mesmo percentual de crescimento dos valores do FUNDEB, traz instabilidade orçamentária ao Estado e inviabiliza investimentos, pois os valores anuais por aluno estimado, assim como a estimativa de receita do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, estabelecidos pelas Portarias Interministeriais (MEC - Ministério da Fazenda), são utilizados também para a entrada de recursos do FUNDEB – contribuições dos Estados, DF e Municípios – no orçamento do Estado do Rio Grande do Sul. A receita do Estado é enriquecida, a cada ano, por recursos do FUNDEB, calculados pelo produto do número de alunos da rede pública estadual e o valor anual por aluno (com as variações fixadas para cada nível da educação básica: educação infantil, ensino fundamental e médio, fixadas nas portarias do MEC combatidas). Por outro lado, o valor considerado para a receita, diferente do valor para a definição do piso, não é apenas o referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, que é o menor valor estimado por aluno (são maiores os valores da educação infantil, dos anos finais do ensino fundamental e do rural, assim como o do ensino médio, por exemplo).

(...).
Portanto, as Portarias Interministeriais, que divulgam o valor anual mínimo nacional por aluno – cujo índice por força da Lei n° 11.738/2008 é usado para atualização do piso – adotam a mesma sistemática da Lei n° 12.382/2011, que, como reconhecido na contestação do Estado do RS, teve a constitucionalidade reconhecida pelo STF.

É adequado concluir que o MEC não estabelece qual será a forma de cálculo, nem estabelece qual o valor, mas apenas noticia e atualiza essas informações. A atualização dos valores é feita como estabelecido em lei (Lei n° 11.738/2008). As Portarias do MEC só se prestam para divulgar, tornar público. Só expõem o cálculo, mas não criam o cálculo, pois este já está previsto em Lei.

(...).
Portanto, a sistemática dada pela chamada Lei do Piso Nacional do Magistério, para estabelecer critérios de reajuste, não “retira controle sobre os orçamentos dos entes federados”, cabendo a estes se organizarem para gestão adequada de orçamentos e aplicação das leis vigentes.

Ademais, as fontes de recurso para o pagamento do piso nacional do magistério estão fixadas na Constituição Federal e na legislação nacional, aí incluída a receita do FUNDEB (que o Estado não despreza receber, embora se recuse a cumprir os gastos previstos na lei nacional), conforme retoma o Conselho Nacional de Educação na Resolução n° 02/2009 do CNE:

Art. 3º Os critérios para a remuneração dos profissionais do magistério devem pautar-se nos preceitos da Lei nº 11.738/2008, que estabelece o Piso Salarial Profissional Nacional, e no artigo 22 da Lei nº 11.494/2007, que dispõe sobre a parcela da verba do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério (FUNDEB) destinada ao pagamento dos profissionais do magistério, bem como no artigo 69 da Lei nº 9.394/96, que define os percentuais mínimos de investimento dos entes federados na educação.

Parágrafo único. As fontes de recursos para o pagamento da remuneração dos profissionais do magistério são aquelas descritas no artigo 212 da Constituição Federal e no artigo 60 do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, além de recursos provenientes de outras fontes vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

(...).
Além disso, a Lei n°. 11.738/2008 estabeleceu mecanismos de compensação e prazos de carência para adequações, com proposta expressa de prazos para escalonamento do ajuste, até atingir o pagamento integralizado. Portanto, todos os Estados tiveram tempo suficiente para essas adaptações à Lei, não devendo ser admitido que aspectos econômicos sejam alegados como empecilho para cumprimento da legislação. Esse ponto foi enfrentado pelo STF, no voto do Ministro Luiz Fux, no julgamento da ADI 4167:

(...) todos tiveram tempo suficiente para se adaptarem à lei. Isso foi destacado da tribuna, pelo ilustre representante do Ministério Público. Mas, ainda que assim não o fosse, a jurisprudência desta Corte não se sensibiliza com esses argumentos de natureza econômica para o fim de não declarar, ou de declarar a inconstitucionalidade da lei.

Eu trago, aqui, alguns precedentes na ADI n° 1.585, do Ministro Sepúlveda Pertence, onde está assentada na ementa:

“Despesas de pessoal: limite de fixação delegada pela Constituição à lei complementar (CF, art. 169), o que reduz sua eventual superação à questão de ilegalidade e só mediata ou reflexamente de inconstitucionalidade, a cuja verificação não se presta a ação direta; existência, ademais, no ponto, de controvérsia de fato para cujo deslinde igualmente é inadequada a via do controle abstrato de constitucionalidade. II. Despesas de pessoal: aumento subordinado à existência de dotação orçamentária suficiente e de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 169, parág. Único, I e II): além de a sua verificação em concreto depender da solução de controvérsia de fato sobre a suficiência da dotação orçamentária e da interpretação da LDO, inclina-se a jurisprudência no STF no sentido de que a inobservância por determinada lei das mencionadas restrições constitucionais não induz à sua inconstitucionalidade, impedido apenas a sua execução no exercício financeiro respectivo: precedentes.” E este entendimento de que esses aspectos econômicos não devem fluir, vêm repisados, Senhor Presidente e egrégio Plenário, na ADI n° 2.339, da relatoria do Ministro Ilmar Galvão e, mais recentemente, na ADI n° 3.599, do Ministro Gilmar Mendes.
De sorte, Senhor Presidente, que não vislumbrando, absolutamente nenhuma ruptura do pacto federativo, nenhuma invasão na esfera de competência das entidades locais; muito ao contrário, observando que a Constituição Federal cumpriu o ideário da nação e a principiologia estabelecida nos princípios gerais e nos encartados no artigo 206, mercê de considerar-se prejudicado por perda do objeto o artigo 3° da lei em foco, peço vênia para rejeitar a declaração de inconstitucionalidade (fls. 55/56 da ADI).

Dessa forma, adequado concluir que o dispositivo impugnado na peça inaugural não apresenta vício de ordem material, não merecendo guarida o argumento de que sua implementação acarretaria aumento de despesas para o erário municipal.

A sistemática adotada pela chamada Lei do Piso Nacional do Magistério, que estabelece critérios de reajuste, não retira o controle do agente político local sobre o orçamento municipal, cabendo a este se organizar para a adequada gestão de acordo com as leis (municipais, estaduais e nacionais) vigentes.

Assim, sob qualquer ângulo que se persiga, não há como verificar inconstitucionalidade na lei em debate.

4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 10 de abril de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

TMS/ARG
� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...).


XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


(...).


IX - educação, cultura, ensino e desporto;


(...).


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


� Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.


� Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social (...)


V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho (...).


� Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


� Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:


I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;


III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;


IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;


V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)�


VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;


VII - garantia de padrão de qualidade. 


VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm" \l "art1" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)�


� Art. 1º- O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela CF/88 a todas as pessoas no âmbito de seu território.


Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


[...].


� Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça; Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 162


� Acórdão n.º 70057154403.
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